
Mandato Popular Nacional

MANIFESTO ELEITORAL AUTÁRQUICO 









CRIAR ECONOMIA, PROMOVER O EMPREGO E DIGNIFICAR O TRABALHO! 





 DEFENDER E MELHORAR OS SERVIÇOS PÚBLICOS! 





                                  COMBATER O CLIENTELISMO E A CORRUPÇÃO! 





               PROMOVER A PARTICIPAÇÃO DOS CIDADÃOS NA GESTÃO MUNICIPAL! 




     A própria noite das recentes eleições para a Assembleia da República forneceu o ensejo para que os partidos do poder,
abocanhados que estavam os lugares no parlamento, se apressassem a lançar-se para um novo festim, as eleições
autárquicas de 11 de Outubro próximo, qualificadas por esses partidos como uma espécie de segunda volta das eleições
legislativas. 



     No sufrágio de 27 de Setembro, o PS não apenas perdeu cerca de 20% do seu eleitorado de há quatro anos, como
ficou impossibilitado de construir uma solução governativa que lhe permita ocultar a sua real natureza de partido de direita
ao serviço exclusivo dos grandes grupos económicos. Por sua vez, o PSD, identificado pelo eleitorado popular como alma
gémea do PS, não logrou beneficiar, num só voto adicional que fosse, da enorme queda eleitoral do partido de Sócrates.
PS e PSD juntos, que nas eleições legislativas de 2005 tinham somado mais de 73% dos votos expressos, não lograram
desta feita ultrapassar a fasquia dos 65%. 





     De forma mais ou menos aberta ou encapotada, o PS vai governar aliado ao PSD e ao CDS para tentar aplicar um
brutal programa dito de austeridade contra os trabalhadores e o povo português. Do outro lado do parlamento, vão
estar dois partidos, o BE e o PCP, a regatear a formação de uma pretensa "maioria de esquerda" com o PS e a remeter
para as próximas eleições legislativas, agendadas para daqui a quatro anos, todas as lutas populares que, sem dúvida,
doravante se irão intensificar. 





     Fora do parlamento e destes jogos eleitorais feitos de oportunismo e de traição, vai estar um partido, o PCTP/MRPP,
que, contra todos os cercos e silenciamentos, aponta uma via e um programa de mobilização e organização dos
trabalhadores portugueses para que tomem a solução da crise nas suas próprias mãos, contra o capital e pelo socialismo. 





     São os partidos do poder instituído que vêm de novo pedir o voto ao eleitorado a fim de reforçar as suas posições nos
órgãos do Estado, agora a nível local, sem que daí possa resultar, bem pelo contrário, qualquer benefício para as
populações. Nesta dita "segunda volta" das eleições legislativas, é importante infligir ao PS uma derrota mais pesada do
que a sofrida na primeira, e, mais uma vez, não permitir que o PSD aproveite uma tal derrota em seu favor. 





    A disputar estas eleições autárquicas estão candidaturas promovidas ou apoiadas pelo PCTP/MRPP, constituídas por
homens e mulheres imbuídos de um firme propósito de servir o povo e livres de quaisquer teias ou cumplicidades com as
redes de clientelismo e de corrupção, as quais têm feito da maior parte dos órgãos autárquicos simples câmaras de eco
das políticas do poder central, contra o povo trabalhador e contra a qualidade de vida das populações mais carenciadas. 





 





                                                POR UMA POLÍTICA AUTÁRQUICA 





AO SERVIÇO DO POVO TRABALHADOR 






pctpmrpp.org

http://www.pctpmrpp.org Produzido em Joomla! Criado em: 30 September, 2009, 16:07



      Face à crise gravíssima do sistema capitalista de produção e às consequências dramáticas que a mesma acarreta para as
populações trabalhadoras, entendemos que, como órgãos de governo intermédios, as autarquias devem servir de palco
para os mais importantes combates do povo português no momento actual, desde logo a luta contra o governo de
direita encabeçado pelo PS e por José Sócrates, bem como a superação da crise capitalista actual, a criação de economia, a
eliminação do desemprego, e a qualificação e valorização do trabalho, sob o controlo e a direcção das classes trabalhadoras e
das suas organizações. 





     Estas são matérias que, longe de serem alheias às atribuições dos órgãos de governo das autarquias locais, devem antes
constituir uma preocupação e um motivo de acção permanentes por parte dos mesmos, isoladamente ou em associações de
carácter intermunicipal criadas com objectivos específicos de cariz regional. Estabelecer condições para a instalação e
desenvolvimento de novas indústrias tecnologicamente avançadas; pugnar pela expansão e reforço das actividades
agrícolas, pecuárias ou de pesca; bater-se pelo aproveitamento dos recursos mineiros; incentivar as actividades
comerciais de interesse local ou que tenham importância estratégica para a região ou para o país; promover o
aproveitamento turístico das riquezas e potencialidades naturais e patrimoniais, a nível local e regional; bater-se pela
qualificação dos jovens e dos trabalhadores em geral e por uma profícua ligação entre as instituições de ensino e investigação,
por um lado, e as actividades económicas, por outro; dar preferência e valorizar os projectos de investimento portadores
de empregos altamente qualificados e condições dignas de trabalho e remuneração para os respectivos trabalhadores - eis
um quadro de acção que representa uma dimensão fulcral da actividade autárquica e que terá nos eleitos do
PCTP/MRPP os mais firmes e empenhados protagonistas. 



     É necessário, ao mesmo tempo, pôr cobro com firmeza ao papel que tem assumido a maior parte dos órgãos autárquicos,
consistente em servir de instrumento à permanente degradação e às políticas de privatização dos serviços públicos
essenciais, como a saúde, a educação, a assistência aos reformados e aos idosos, os transportes urbanos e
concelhios, o fornecimento de água, o saneamento e o tratamento e preservação dos espaços públicos. Com efeito, ao
mesmo tempo que aumenta continuamente os impostos sobre as famílias trabalhadoras, o Estado central desvia esses
impostos da sua função de financiar os referidos serviços públicos e serve-se dos municípios para fazer com que os
cidadãos vão progressivamente pagando tais   



serviços a custo real e para lançar continuamente novos impostos e taxas municipais, estes também sucessivamente
agravados. 





     O PCTP/MRPP defende que o sistema fiscal em Portugal deve ser baseado num imposto central único, fortemente
progressivo, sobre o rendimento e a riqueza, e que devem ser entidades públicas a assegurar a administração e
fornecimento dos serviços essenciais de que a população necessita. Assim, defendemos a abolição ou a forte diminuição de
todos os impostos e taxas municipais que não se enquadrem nestes princípios gerais e, com ressalva do carácter
absolutamente gratuito que devem ter os serviços públicos de saúde, de educação, de assistência aos idosos e de
gestão e tratamento dos espaços públicos, defendemos igualmente que seja garantido o financiamento estatal dos
demais serviços públicos, como é o caso do abastecimento de água, do saneamento ou dos transportes colectivos,
numa parcela social mínima calculada a partir das necessidades de cada indivíduo e do respectivo agregado familiar. 





     O PCTP/MRPP preconiza a adopção de um plano nacional de habitação que garanta a construção e disponibilização de
casas amplas, de qualidade e a um preço condigno a todas as famílias, particularmente aos casais jovens. No quadro
desta reivindicação geral, defendemos que, ao nível de cada município, sejam elaborados planos e tomadas medidas
específicas, as quais ponham cobro à especulação imobiliária, tornem acessíveis e atractivos os centros urbanos para fins
habitacionais, e promovam condições dignas para a fixação de famílias jovens nas zonas rurais. A municipalização dos solos
urbanos, a absoluta transparência, racionalidade e carácter de bem público dos Planos Directores Municipais,
actualmente transformados em meros objectos de leilão ao dispor da cobiça de ricos e de corruptos, e a garantia de
serviços públicos de qualidade também aos habitantes das zonas rurais, são medidas e princípios que terão nos eleitos
do PCTP/MRPP os mais intransigentes defensores. 





     A defesa e a promoção de iniciativas culturais e desportivas de qualidade, acessíveis a todos e envolvendo a participação
activa das populações, sobretudo das suas camadas jovens, estarão entre as nossas prioridades, devendo limitar-se nas
mesmas a dimensão comercial que corrói o carácter genuíno e social de grande parte das manifestações e práticas
culturais e desportivas do presente, e havendo que suprimir-se com firmeza a natureza clientelar e de favorecimento
pessoal ou partidário que preside às políticas que, neste domínio, são desenvolvidas por uma grande parte dos executivos
camarários. 



     A exigência de reorganização das estruturas, dos serviços e das finanças municipais, constitui igualmente um imperativo
das candidaturas do PCTP/MRPP às presentes eleições. Devem ser extintas as inúmeras "empresas municipais" que por
todo o lado vão surgindo, as quais são utilizadas para reproduzir e proteger benefícios privados em detrimento do
interesse público nas respectivas áreas de acção, e devem ser também suprimidos os lugares camarários criados
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apenas para albergar clientelas políticas e que em nada contribuem para melhorar os serviços prestados pelos municípios.
Uma criteriosa gestão dos orçamentos municipais e a exigência ao poder central de adopção de critérios justos nas
transferências financeiras para as autarquias, assegurando condições de equidade entre todos os municípios, estejam
eles situados no litoral ou no interior, em regiões mais ricas ou em regiões mais pobres, são compromissos que os eleitos
do PCTP/MRPP colocarão na primeira linha da sua   



actuação. Ao mesmo tempo, bater-nos-emos intransigentemente pela participação dos munícipes na definição das políticas
da respectiva autarquia e no controlo da acção dos detentores de cargos públicos municipais. 





     No que se refere à organização administrativa do território nacional, os eleitos do PCTP/MRPP nas autarquias locais opor-
se-ão frontalmente à anunciada tentativa de espartilhar o país em regiões administrativas, a chamada "regionalização". País
com fortes elementos de unidade territorial e cultural, sem diferenças significativas entre as partes que integram o seu
todo continental e entre as populações que o habitam, Portugal necessita de um poder político central forte, coeso,
democrático e que promova o apoio e a solidariedade entre as diversas regiões que o compõem, no quadro de uma
única estratégia de desenvolvimento nacional. A pretendida "regionalização" trará apenas como resultado a liquidação
da tradição municipalista do país, o acentuar das desigualdades e das assimetrias entre o litoral e o interior, o
enfraquecimento do poder central nacional e a formação de novas redes de clientelismo e de corrupção sem qualquer
benefício para as populações abrangidas. A criação de novas unidades autárquicas transconcelhias nas regiões
metropolitanas da grande Lisboa e do grande Porto, e a criação de entidades intermunicipais sempre que tal se afigurar
necessário, são medidas que se impõem por necessidades evidentes relacionadas com uma boa administração das
realidades geográficas a que dizem respeito. Mas isso nada tem a ver com a dita "regionalização" do país, a qual, no
entender do PCTP/MRPP, deve ser resolutamente combatida e rejeitada. 





 





                                 UM MANDATO POPULAR NAS AUTARQUIAS LOCAIS 





Nas autarquias locais, os candidatos eleitos pelo PCTP/MRPP serão portadores de um mandato popular assente nos
seguintes pontos fundamentais: 





	
 - Recusa da regionalização do país e promoção de níveis condignos de vida e de qualidade de trabalho em qualquer ponto
do território nacional, sem distinção entre o continente e as regiões insulares autónomas, entre o litoral e o interior e entre
zonas urbanas e zonas rurais;

	
 - Criação das Regiões Especiais da Grande Lisboa e do Grande Porto, com poderes que suplantem os dos municípios
abrangidos individualmente considerados, como meio indispensável à resolução, de forma integrada e eficaz, dos
problemas comuns que enfrentam as populações dessas regiões, seja na criação e apoio às actividades económicas, nos
transportes e na rede viária, no abastecimento de água, gás e electricidade, na construção e preservação do parque
habitacional, no saneamento, etc.

	
 - Promoção de fortes incentivos à criação de associações intermunicipais, dotadas de personalidade jurídica e de meios
financeiros adequados, como forma de resolução de problemas comuns aos municípios abrangidos;

	
 - Combate intransigente ao clientelismo e à corrupção nos órgãos autárquicos e criação de mecanismos de controlo popular
que permitam evitar ou denunciar prontamente os atropelos e crimes ocorridos neste domínio;

	
 -   

	

		
 - Extinção das "empresas municipais" e reorganização das estruturas administrativas, técnicas e laborais a nível
camarário, em termos de ser garantida a prestação de serviços públicos de qualidade aos respectivos munícipes;

		
 - Supressão dos lugares e empregos autárquicos criados exclusivamente para garantir clientelas políticas ou em
pagamento de serviços de natureza privada ou partidária e que em nada contribuam para a prestação de serviços de
qualidade às populações, e atribuição das verbas assim libertadas à melhoria desses mesmos serviços;

		
 - Abolição ou forte diminuição dos impostos e taxas municipais que apenas servem para compensar a diminuição das
transferências do tesouro público para as autarquias, para alimentar estruturas burocráticas e ineficazes e para fazer
com que os cidadãos financiem duplamente (através dos impostos nacionais e dos impostos locais) os mesmos serviços; 
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 - Recusa da "municipalização" dos serviços de saúde e de educação, a qual serve uma estratégia de privatização
progressiva desses serviços e de destruição da natureza de bem público associada aos mesmos, sem prejuízo de uma
intervenção empenhada e activa dos órgãos autárquicos em prol da valorização permanente de tais serviços;

		
 - Controlo municipal sobre a administração e fornecimento dos serviços públicos essenciais, como a água, o
saneamento e os transportes públicos, e exigência de transferência para os municípios das verbas necessárias ao
funcionamento adequado desses serviços e ao respectivo financiamento, numa parcela mínima calculada a partir das
necessidades de cada indivíduo e do seu agregado familiar;

		
 - Municipalização dos solos urbanos, como meio de combate à especulação imobiliária, e elaboração de planos municipais
transparentes e que sirvam as populações, destinados a apoiar a construção, preservação, reabilitação e disponibilização de
habitações condignas a preços acessíveis para todos os habitantes dos respectivos concelhos, seja nos centros urbanos
seja nas zonas rurais; 

		
 - Criação nos municípios de estruturas de apoio à actividade económica nos respectivos concelhos ou regiões, sem
negligenciar nenhum sector e privilegiando as iniciativas empresariais que promovam o emprego com qualidade e a
valorização do trabalho qualificado;

		
 - Criação de estruturas camarárias de apoio aos cidadãos que foram despedidos ou que procuram o seu primeiro
emprego;

		
 - Constituição dos órgãos autárquicos locais como agentes activos de promoção, difusão e apoio a actividades culturais,
desportivas e de lazer, pretendendo-se que as mesmas, pela sua qualidade, frequência e regularidade, abranjam e
envolvam desde logo todo o território municipal e os seus habitantes;

		
 - Apoio municipal prioritário às acções e construção e manutenção de equipamentos destinados às crianças, aos idosos e aos
cidadãos com deficiência;

		
 - Criação de mecanismos políticos e institucionais que promovam e incentivem a participação dos cidadãos na gestão e na
resolução dos problemas do respectivo município. 

		

		

		

		

		NO PRÓXIMO DIA 11 DE OUTUBRO, 

		

		

		APOIA O MANDATO POPULAR NAS AUTARQUIAS! 

		

		

		VOTA PCTP/MRPP! 

		

		

		

		

		

		28 de Setembro de 2009 

		

		

		A Comissão Nacional 

		

		

		das Candidaturas do PCTP/MRPP 

		

		

		às Autarquias Locais 
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